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DECISÃO MONOCRÁTICA
 

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0012977-22.2008.815.0011.
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Sônia Maracajá Colaço e outros.
ADVOGADO: Ivanete Gabriel de Araújo.
APELADO: Maria Ivanilda Pinto de Arruda.
ADVOGADO: Thélio Farias. 

EMENTA:  APELAÇÃO.  PROTOCOLIZAÇÃO  DO  RECURSO  ANTES  DA 
PUBLICAÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  NECESSIDADE  DE 
REITERAÇÃO OU RATIFICAÇÃO APÓS A PUBLICAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO  PREMATURO.  INTEMPESTIVIDADE.  RECURSO  A  QUE  SE 
NEGA SEGUIMENTO. CPC, ART. 557, CAPUT.

1. A tempestividade dos recursos é matéria de ordem pública, configurando vício insanável,  
podendo ser verificada a qualquer tempo e instância. Precedentes do STJ.

2.  É  extemporâneo  o  recurso  interposto  antes  da  publicação  da  decisão  recorrida,  sem 
reiteração ou ratificação no respectivo prazo recursal. Precedentes do STJ.

3. Nega-se seguimento, com base no art. 557,  caput, do CPC, ao Apelo interposto fora do 
prazo previsto no art. 508, também do CPC, porquanto inadmissível.

Vistos, etc.

Sônia  Maracajá  Colaço,  Raimundo  Marcos  Assis  Bandeira,  Josefa 
Mendes  Tenório,  Ilza  Marinho  Vidal  de  Negreiros,  Edinaldo  Pereira 
Guimarães,  Faustino  Teatino  Cavalcante  Neto,  Luís  Carlos  Dantas  Matias, 
Jackson Ferreira de Castro, Fabíola Sales Coutinho, Vâhyza Maria Sarmento 
Silva Falcão, Valdemar Cândido de Sousa Neto  e Kalilka Vólia Santos Leão 
interpuseram Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 8ª  Vara Cível da 
Comarca  de  Campina  Grande,  f.  246/247,  nos  autos  da  Ação  Demolitória  c/c 
Reintegração de Posse e  Indenização por  Perdas  e  Danos por  eles  intentada em 
desfavor de Maria Ivanilda Pinto de Arruda, que julgou improcedente o pedido, 
por  entender  que  não  houve  invasão  do  Condomínio  Residencial  Graciliano 
Henrique, onde residem, por parte da Apelada, ao fundamento de que os lotes 13 e 
14,  de  propriedade  dela  e  onde  foram  edificadas  as  construções  supostamente 
ilegais, foram desmembrados do referido Condomínio.

 
Em suas razões, f.  248/250-v,  sustentaram a nulidade da Sentença, por ter 

sido prolatada sem a realização da Audiência de Instrução e Julgamento, que havia 
sido aprazada e não ocorreu em razão da greve dos Servidores, argumentando que o 
presente feito carece de instrução processual para o seu deslinde.

Alegaram que a conduta da Apelada em reformar parte da área comum do 
Condomínio, sem o consentimento dos demais Condôminos, feriu a política da boa 
vizinhança e violou o direito dos proprietários, requerendo, ao final, o provimento da 
Apelação para que a Sentença seja anulada, com o retorno dos autos à origem para 
continuidade da instrução processual  ou, subsidiariamente, para que o pedido seja 
julgado procedente.



Devidamente intimada, f. 261, a Apelada não apresentou suas Contrarrazões.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu Parecer,  f.  270/274,  sem  manifestação 
meritória, por não vislumbrar interesse público primário.

É o Relatório.

A Sentença  foi  prolatada  em  20  de  agosto  e  2012,  tendo  os  Autores 
interposto  Apelação  em  26  de  outubro  daquele  ano,  antes  da  publicação  do 
Decisum, que somente ocorreu em 04 de fevereiro de 2013.

Consoante  entendimento  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça1,  é 
intempestivo o Recurso interposto prematuramente, antes da publicação da Decisão 
recorrida, sem que tenha sido posteriormente ratificado pela Parte recorrente.

A extemporaneidade ocorre não apenas quando o recurso é interposto após o 
escoamento do prazo previsto em Lei, mas também quando este é manejado em 
período anterior à publicação da decisão contra a qual se insurge.

No  caso  sob  exame,  como  a  Apelação  foi  interposta  previamente  à 
publicação da Sentença e, portanto, antes de iniciado o prazo recursal, não tendo 
sido ratificada no prazo legal,  que começou a correr após a referida publicação, 

1 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO EXTEMPORÂNEA. NÃO REITERAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 418 STJ. 1. 
É  sabido  que,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  apelação  interposta  antes  do  julgamento  dos 
embargos de declaração deve ser tida por extemporânea, nos termos da súmula 418 do STJ. 2. O recurso de  
embargos de declaração só tem o condão de interromper o prazo recursal quando ultrapassada a barreira da 
admissibilidade,  não  devendo  ser  conhecidos  quando intempestivos  ou  manifestamente  incabíveis.  3.  Na 
hipótese, embora o magistrado tenha se valido da expressão "não conhecido", acabou por examinar o mérito  
dos embargos de declaração, havendo, por conseguinte, interrupção do prazo recursal. 4. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no REsp 1476689/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  INEXISTÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.  SÚMULA N.  418/STJ  APLICADA POR  ANALOGIA. 1.  São 
intempestivos os embargos opostos na instância extraordinária, antes da publicação do acórdão embargado e 
não ratificados no prazo do recurso. Aplicação por analogia da Súmula n. 418/STJ. 2. Embargos de declaração 
não conhecidos. (STJ; EDcl-AgRg-EDcl-AREsp 522.832; Proc. 2014/0127348-1; RS; Terceira Turma; Rel. 
Min. João Otávio de Noronha; DJE 04/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INVIABILIDADE 
DE  REVERSÃO.  RECURSO  ORDINÁRIO  INTERPOSTO  CONTRA ACÓRDÃO  CONCESSIVO  DA 
SEGURANÇA.  INCABÍVEL.  PRECLUSÃO.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE  RATIFICAÇÃO 
APÓS  DECISÃO  QUE  APRECIA  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA SÚMULA Nº  418/STJ. 1.  Na  hipótese  dos  autos,  o  acórdão  do 
mandado de segurança foi publicado no diário de justiça eletrônico de 15.4.2013 (e-STJ, fl.  574). Ocorre,  
contudo, que essa decisão foi complementada com o acórdão que julgou os embargos de declaração, cuja  
publicação no dje ocorreu em 8.8.2013 (e-STJ fl. 672). 2. O recurso ordinário foi interposto em 24.4.2013 (e-
STJ, fl. 679), antes do julgamento dos embargos de declaração, e o recorrente não ratificou as razões recursais  
em momento  oportuno.  Portanto,  o  referido  recurso  é  intempestivo  por antecipação.  Súmula  nº  418/STJ 
aplicada por analogia. 3. Outrossim, é cediço o entendimento de que não cabe recurso ordinário quando a  
segurança é concedida, como é o caso dos autos. 4. Registre-se, finalmente, que a parte recorrente limitou as 
considerações do agravo regimental à decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, não se manifestando  
sobre a objeção ao recurso ordinário em mandado de segurança. Dessarte, houve preclusão. 5. O Recurso 
Especial, por sua vez, foi interposto em 1º de agosto de 2013 (e-STJ, fl. 708), ou seja, igualmente antes do 
julgamento dos embargos de declaração, sendo que o iprev não cuidou em ratificar as razões recursais no  
momento oportuno, incidindo também o óbice da Súmula nº 418/STJ: "é inadmissível o Recurso Especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação ". 6. Agravo  
regimental não provido.  (STJ; AgRg-RMS 46.209; Proc. 2014/0192252-1; SC; Segunda Turma; Rel.  Min. 
Herman Benjamin; DJE 30/06/2015)



configurada está a sua extemporaneidade.

O fato do Juízo haver intimado a Apelada para apresentar Contrarrazões, f. 
261, não tem o condão de atribuir tempestividade ao Apelo, requisito extrínseco de 
admissibilidade  do  Recurso2,  porquanto  este  deveria  ter  sido  reiterado  após  a 
publicação da Sentença recorrida, sem necessidade de intimação específica.

Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  é  manifestamente  inadmissível, 
nego-lhe  seguimento,  nos  termos  do art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo 
Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 PROCESSUAL  CIVIL  –  INTEMPESTIVIDADE  –  RECONHECIMENTO  A  QUALQUER  TEMPO  – 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA –  NÃO-OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO – PRECEDENTES.  1.  A 
orientação majoritária desta Corte está no sentido de que a intempestividade é requisito de ordem pública,  
devendo ser reconhecida a qualquer tempo mesmo que a parte adversa não a tenha suscitado ou tenha-na  
apontado tardiamente, porquanto não sujeita à preclusão. 2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos  
infringentes, para reconhecer a intempestividade do agravo regimental de fls. 152/165 e restabelecer a decisão 
de fls. 146/149 (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 886476/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Julgado em 
25/11/2009, DJe 07/12/2009).


